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Resumo – A partir do Censo Agropecuário 2006 e de pesquisas em assentamentos brasileiros, cons-
tatam-se baixas rendas e alta desigualdade no âmbito da pequena produção agrícola brasileira. Para 
além de fatores estruturais e relacionados à gestão pública, faz-se necessário uma crítica dos tra-
balhos de mediação, especialmente relacionados à extensão rural e ao acompanhamento de ações 
e projetos de desenvolvimento. Procura-se estabelecer um diálogo entre a economia e as ciências 
sociais, com ênfase na abordagem de Olivier de Sardan, ligada à antropologia do desenvolvimento. 
Conclui-se sugerindo a necessidade de se problematizar as abordagens teóricas e metodológicas 
frequentemente usadas nessas situações, buscando, com isso, lançar luz sobre processos sociais 
prevalentes no espaço de mediação que influenciam a consecução das ações de desenvolvimento.

Palavras-chave: antropologia do desenvolvimento, desigualdade, extensão rural, pobreza rural.

Poverty mediators and poverty of mediators

Abstract – From 2006 agricultural census and research in Brazilian settlements, there has been low 
incomes and high inequality within the small agricultural brazilian production. In addition to structural 
and related to public management factors, it is necessary a review of the mediation work, especially 
related to rural extension and accompanying actions and development projects. We seek to establish 
a dialogue between economics and the social sciences, with emphasis on Olivier de Sardan approach 
linked to development anthropology. We conclude by suggesting the need to discuss the theoretical 
and methodological approaches often used in these situations, seeking thereby shed light on prevalent 
social processes within mediation that influence the achievement of development actions. 
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Mediadores da 
pobreza e a pobreza 
dos mediadores1

Introdução
A pobreza é tema mais amplo que as possi-

bilidades deste texto. O ato de se traçar uma linha 
a partir da qual se define pobre, bem como velho, 
jovem, território, por exemplo, pode ser entendi-
do como típico problema social transmutado em 
sociológico, em que, a partir de um continuum, 

os limites traçados resultam das lutas sociais. Mais 
do que transformados em fato, natural ou cultural, 
demandam explicação (LENOIR, 1996). 

Sabe-se que pobreza envolve muito mais 
do que a renda propriamente, o que não reduz 
sua importância. Há muitos indicadores que le-
vam em conta a privação na saúde, na educação 
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Isso ocorre porque a resiliência da pequena 
produção, como se sabe, alicerçada no trabalho 
(BAIARDI; ALENCAR, 2014; CHAYANOV, 1981), 
está severamente ameaçada: esse fator de pro-
dução, como a terra, vem se tornando elemento 
cada vez menos importante na produção, diante 
do avanço tecnológico (ALVES et al., 2013).

Gasques (2015 citado por ALVES et al., 
2016) demonstrou que os gastos públicos com 
extensão rural no Brasil, chegaram ao seu máxi-
mo em 2000 e 2001 e, depois, em 2012 e 2014. 
Os gastos nos outros anos desse período, com 
exceção de 2007, foram menores. Ou seja, há 
séria limitação financeira, embora tenha havido, 
no caso dos assentamentos, avanços do volume 
de gastos. Ainda assim, nas últimas duas décadas 
nunca se atendeu mais do que 30% dos assen-
tados brasileiros. Corroborando a informação fi-
nanceira, o censo de 2006 revelou que somente 
1,2 milhão de estabelecimentos alegou ter sido 
assistido naquele ano (ALVES et al., 2016).

Além da falta de recursos e infraestrutura, 
visualiza-se pelo menos quatro questões en-
trelaçadas e dignas de atenção: 1) as imperfei-
ções de mercado achatam a rentabilidade dos 
pequenos produtores, cuja falta de escala os 
impele a vender a preços abaixo do mercado e a 
comprar a preços superiores (ALVES et al., 2016; 
DE JANVRY, 2010); 2) insuficiência técnica dos 
extensionistas, dificultando assim a adoção tec-
nológica5; 3) ineficiências da gestão dos órgãos 
públicos envolvidos; e 4) insuficiências teórica 
e metodológica, especialmente relacionadas ao 
militantismo6 de parte dos mediadores.

São temas que merecem ampla discussão, 
mas que não cabem neste artigo, que limitará a 
abordar o item 4. Considere-se que a extensão 

e no padrão de vida, por exemplo (BORGES et 
al., 2012; DEDECCA, 2012). Além disso, convém 
lembrar que a ideia de pobreza possui ampla 
variação no tempo e no espaço. Na Europa, de 
modo geral, pobre é aquele que aufere renda em 
torno de 50% menor do que a média (SALAMA, 
2012). Para o caso brasileiro, estamos falando de 
situações muitíssimo mais desiguais. 

Mesmo se nos limitarmos só ao meio ao 
rural brasileiro, além de mais de cinco milhões 
de estabelecimentos há um número significati-
vo de assalariados rurais, muitos deles pobres 
(BALSADI, 2012). Discute-se aqui apenas uma 
parte da questão, aquela relacionada à pequena 
produção agrícola ou à fração empobrecida da 
agricultura familiar3.

A situação da pequena produção brasileira 
não é alvissareira do ponto de vista econômico. 
Com base no censo de 2006 (ALVES et al., 2016), 
quase três milhões de estabelecimentos rurais 
podem ser considerados pobres ou muito pobres 
– também chamados de indigentes ou extrema-
mente pobres4. Nessa situação, está grande parte 
dos assentamentos brasileiros. Duas pesquisas de 
amplo escopo demonstram as baixas rendas dos 
assentados do Rio Grande do Sul e da Bahia, na 
comparação com o salário mínimo, e a alta desi-
gualdade interna e inter-regional. Pesquisas preli-
minares demonstraram que a situação econômica 
dos assentamentos desses dois estados se asseme-
lha ao do restante do País, sendo o Rio Grande do 
Sul semelhante ao Sul, Sudeste e Centro-Oeste; e a 
Bahia, ao Norte e Nordeste (MELLO, 2016).

Tudo leva a crer que um número expressi-
vo desses estabelecimentos está sendo impedido 
de qualquer possibilidade de sobrevivência eco-
nômica por conta dos mecanismos de mercado. 

3 Para uma análise sobre a construção social das diversas terminologias, ver Navarro e Pedroso (2011); sobre a agricultura familiar, ver 
Neves (2005).

4 Há uma terminologia variável, da mesma forma que é variável a linha de corte que arbitra a pobreza (ALVES et al., 2013; DEDECCA, 
2012; HOFFMANN; KAGEYAMA, 2006).

5 Exceção possível é o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar) (HELFAND; PEREIRA, 2012).
6 Dedicação sistemática a uma causa ou organização, geralmente no sentido de uma contestação ou transformação a respeito de algum 

tema. Seria preciso uma análise de trajetórias, ou carreiras, como sugere Fillieule (2001), para dar conta das motivações e lógicas 
de engajamento para o caso concreto da mediação no rural brasileiro; assim, esta abordagem deve ser lida como um convite ao 
aprofundamento do tema.
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rural tem papel importante no encaminhamento 
do item 1, especialmente colaborando para 
a construção de ações coletivas e no coope-
rativismo. Com base num olhar econômico e 
sociológico, o texto discute aspectos prevalentes 
relacionados à mediação em projetos de desen-
volvimento com pequenos produtores para, en-
fim, apresentar abordagens que, assim se espera, 
contribuam para sua compreensão.

Um olhar econômico
Chamamos atenção para a necessidade de 

um olhar econômico com foco na lucratividade 
– bem como no ambiente institucional, chave 
para o empoderamento (BINSWANGER, 2007) 
–, haja vista a quase universalização da busca do 
ganho econômico, mesmo naquelas populações 
ainda tidas por muitos como imunes a isso, caso 
dos indígenas. 

Uma recente matéria jornalística mostra 
indígenas do Xingu que passaram a receber 
bolsa-família e optaram por morar nas cidades 
em busca de vida melhor para os filhos. Os 
acampamentos de índios Guarani na beira da 
BR-116 entre Porto Alegre e Pelotas não revelam 
uma desterritorialização, e, sim, uma opção por 
locais onde é possível a venda de artesanato. 
Não se propõe uma reflexão sobre a (complexa) 
situação indígena, mas de algo inescapável: não 
há mais como denegar a necessidade de ganhos 
econômicos, dado o grau de mercantilização e 
de expansão dos desejos em nossa sociedade. 

Como uma terceira ilustração, cita-se o 
caso de uma unidade demonstrativa para ma-
nejo da Caatinga, apresentada há alguns anos 
em Pernambuco, em que se previa uma série 
de ações, talvez inovadoras – e, quem sabe, 
muito interessantes do ponto de vista técnico –, 
mas que pressupunham a instalação de telas ou 
cercas com muitos fios, já que estamos falando 
de cabras ou ovelhas, o que é, como se sabe, 
algo bastante caro, portanto raro, no semiárido 
brasileiro. O pesquisador não tinha avaliado os 
custos e a rentabilidade do sistema.

Num último exemplo, certa cooperati-
va de pescadores artesanais próxima a Porto 
Alegre, ganhou, em 2002, uma indústria de 
processamento de pescado. Após sua (formi-
dável) conquista, os pescadores passaram a 
procurar auxílio para administrar a mesma, pois 
não tinham capital de giro nem conhecimento 
em gestão. Uma ONG de “economia solidária” 
que os acompanhava priorizou o artesanato e os 
pescadores resolveram arrendar a indústria.

Considerar a rentabilidade dos pequenos 
produtores não é necessariamente uma postura 
economicista, é fato inescapável. Convém reto-
mar a metodologia de diagnóstico de sistema 
de produção (ANÁLISE.., 1997), utilizada para 
avaliar os assentamentos (GUANZIROLI, 1994; 
MELLO, 2016). Apesar de conhecida, tem sido 
pouco utilizada.

Os questionários podem ser adaptados 
e tabulados em planilhas de cálculo. Além de 
calcular a produção agropecuária vendida e 
o autoconsumo (cuja soma é o valor bruto da 
produção), assim como os custos totais (que nos 
permite calcular as rendas agrícolas), pode-se 
captar a renda não agrícola e os outros ingressos 
não agrícolas, com benefícios, auxílios etc. 

Essa metodologia tem a vantagem de ser 
relativamente rápida, sem perda considerável 
de eficiência. Evidentemente, as sondagens 
econômicas podem ter um detalhamento inten-
sificado, a depender do objetivo que se busque. 
O diagnóstico proposto, ao ser aplicado pelos 
técnicos que atuam na área, permitem, de forma 
simples (o que, por si só, é muito importante, 
pois o processo tem que ser factível), um melhor 
conhecimento de cada família, de suas estra-
tégias produtivas e econômicas amplo senso. 
Após tabulação, os dados devem ser validados 
em conversas individuais ou reuniões coletivas, 
onde as famílias podem ser agrupadas conforme 
interesse temático para melhor encaminhar a 
discussão tecnológica. 

Uma terceira utilidade do diagnóstico é 
a possibilidade de efetuar o monitoramento da 
situação de cada família, da área como um todo 
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e, através disso, da própria atuação da extensão 
rural, se acumulamos uma série histórica e visua-
lizamos os avanços ou retrocessos.

Evidentemente, a análise econômica deve 
ser complementada com outras áreas do conhe-
cimento, e não descartada (salvo exceção), sob 
a justificativa que, em determinadas situações, a 
pauta seria outra, como é o caso de assentamen-
tos altamente influenciadas pela luta política de 
determinadas organizações (DIESEL; HASS, 2012)7. 
Nossa vivência com assentamentos brasileiros nos 
mostrou certa indisposição dos agentes engajados 
na política de reforma agrária em efetivar este tipo 
de diagnóstico. Além do já citado antieconomicis-
mo, por vezes, argumenta-se que não há porque 
dispender tempo em questionários individuais 
quando uma análise coletiva e “participativa” seria 
o suficiente. O que está por trás disso é a crença 
(infundada) da igualdade nestas áreas.

Um olhar sócio-antropológico
Uma segunda dimensão de análise diz res-

peito à necessidade de um olhar sócio-antropoló-
gico que supere a superficialidade dos “métodos 
participativos”, na acepção de Chambers (2010), 
tão comuns nos dias atuais, assim como a de aná-
lises puramente baseadas em indicadores genéri-
cos. Parte-se do pressuposto de uma necessária, 
ou, pelo menos, recomendável indissociabilidade 
entre as subáreas das ciências sociais (BOURDIEU, 
2007). Tendo em vista a imensa multiplicidade de 
perspectivas teóricas passíveis de utilização, faz-
se escolhas, o que não quer dizer que inexistam 
outras possibilidades interessantes e legítimas.

A abordagem puramente sociológica, no 
sentido clássico, pode se beneficiar na com-
preensão dos processos sociais, em especial, 
quando tratamos de capital social8 e seus efeitos 
na pobreza – como foi o caso de Aquino et al. 
(2016) –, se complementadas com a antropo-
logia. A participação do agricultor numa asso-
ciação é só uma primeira informação. Interessa 
saber que posição dentro da associação, que 
sentido atribui a isso, que relações resultam etc. 
A cooperativa, por exemplo, é local de controle 
do capital social coletivo, que pode virar mono-
pólio dos seus dirigentes (GUTIÉRREZ, 2005). 
É notável que seja mais comum encontrarmos 
associações nos assentamentos baianos do que 
nos gaúchos, apesar destes apresentarem rendas 
maiores. Será a presença de associações um 
indicador confiável?

Acreditar na possibilidade de diálogo entre 
áreas do conhecimento tão diversas quanto a 
economia neoclássica e institucional e as ciên-
cias sociais não significa desconhecer, tampouco 
eliminar diferenças, e sim, buscar complemen-
tariedades possíveis (AZEVEDO, 2015), seja em 
projetos de desenvolvimento ou mesmo nos 
estudos de adoção tecnológica. A seguir, discu-
timos alguns processos sociais prevalentes em 
projetos de desenvolvimento rural.

Mediação, brokerage e clientelismo

A análise da mediação ganha se consi-
dera a dimensão de poder e das estratégias de 
acumulação de forças sociais em ambientes 
estratificados, conforme propõe Pierre Bourdieu9. 
Correntemente, mediar é conciliar. Num sen-
tido sociológico, é necessária maior precisão. 

7 O texto em questão é rico para outras observações sobre os chamados métodos participativos: a imposição de temáticas (como a 
ambiental) e a forma exaustiva como se propõe as conversas grupais acabam afastando o público das atividades, pois, evidentemente, 
precisam de respostas mais pragmáticos para seus problemas econômicos. Pode ocorrer, também, por inobservância, o acúmulo de 
tensões resultantes de intensa convivência de grupos rivais. Na verdade, uma famosa descrição do “diagnóstico rural participativo” 
preconiza, acertadamente, uma escuta especial aos “desfavorecidos da comunidade” (VERDEJO, 2003).

8 O conceito foi originalmente desenvolvido por Bourdieu, para dar conta de propriedades não redutíveis aos indivíduos, que se referem 
à mobilização dos capitais de um grupo a que pertence ou de outras pessoas por meio de uma rede durável de relações (BOURDIEU, 
2008). Considere-se as diferenças epistemológicas entre a perspectiva de Bourdieu e de outros autores, como Coleman e Putnam 
(CORADINI, 2010a).

9 Cavalcanti (2015), no contexto da Embrapa, ressaltou a necessidade de se avaliar os diferentes capitais do público-alvo para gerar e 
transmitir tecnologias adaptadas.
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Consideraremos doravante como uma forma 
de instituir um sistema de regras para consagrar 
uma ordem em direção a novos modos de con-
duta (NEVES, 1998). Procedimento de tradução 
e bricolagem de linguagens – o que significa co-
locar em relação não só palavras, mas maneiras 
diferentes de pensar a realidade –, a mediação 
pode viabilizar o acesso de agricultores a políticas 
públicas. Entretanto, os mediadores, tendo que 
lidar com táticas e estratégias locais (quais as for-
ças presentes, suas lógicas de ação, como tiram 
partido de um projeto, etc.), são impelidos a uma 
“tripla função impossível”: defesa de seus interes-
ses, daqueles da instituição em que trabalham e 
do público-alvo (OLIVIER DE SARDAN, 1995). 

Diante de agricultores tendencialmente 
desprovidos de um projeto político próprio10, os 
mediadores, para fazer valer seus projetos po-
líticos, atuam produzindo crenças comuns por 
meio da “educação” para viabilizar mudanças 
de posição. Com efeito, suas diferentes respostas 
diante do trabalho dos mediadores são depen-
dentes de suas trajetórias e posição no “campo”, 
conformando um espaço possível de relações11 e 
uma tendência a beneficiar os mais conectados 
aos centros de decisão política (NEVES, 1998).

Ações estatais de desenvolvimento rural, 
não raro, se deparam com estruturas de tipo 
patrão-cliente, as quais podem ser reforçadas 
ou não pelas intervenções públicas, na medida 
em que essas ampliem a autonomia dos grupos 
beneficiários ou, ao contrário, intensifiquem as 
relações de dependência pessoal. Nossas pes-
quisas em assentamentos, desde 2005, demons-
traram que essa última situação ganhou relevo 
na reforma agrária brasileira, possibilitando a 
liderança12 política de um determinado grupo 
dessa fração do rural – na interface com os ór-
gãos públicos responsáveis por ele – que gira em 

torno da reforma agrária e da agricultura familiar 
(MELLO, 2016).

Há muito mais do que clientelismo. 
Embora essas relações possam promover coe-
são social, tem-se considerável prevalência de 
solidariedades horizontais (LEMARCHAND, 
1977). A análise das assimetrias não obscurece 
a necessidade de percebermos coalizões simé-
tricas. Grupos, corporados ou não, ligados por 
parentesco, vizinhança e religião, coexistem 
com conjuntos-ação assimétricos, como aque-
les voltados para o arrendamento de terras ou 
controle dos recursos críticos em assentamentos 
rurais (MELLO, 2016). 

A mediação pode assumir uma faceta mais 
específica, a brokerage. Analisando projetos de 
desenvolvimento rural, Olivier de Sardan (1995) 
diferenciou broker de agente de desenvolvi-
mento. Este seria o termo mais adequado para 
nomear agentes governamentais, técnicos, etc. 
Aquele seria algo similar ao que Wolf (2003) 
definiu como broker voltado à comunidade, 
ou seja, agentes que intermedeiam recursos 
para sua arena local. Nos parece que agentes 
governamentais também podem ser entendidos 
como brokers, quando assumem características 
de um patrão que realiza a mediação com ins-
tituições públicas, na medida em que também 
estabelecem processos de dominação por meio 
de relações de reciprocidade assimétricas.

A disputa entre as coalizões por recursos 
materiais (terra, água, recursos financeiros) e 
simbólicos (por exemplo, nos assentamentos, a 
possibilidade de serem ou não entendidos como 
“irregulares” pelo Incra) é o espaço por exce-
lência de atuação dos brokers. Manipuladores 
profissionais (BOISSEVAIN, 1987), eles controlam 
as sinapses cruciais das relações que conectam o 
sistema local e o todo (WOLF, 2003), isso porque, 

10 Enquanto uma classe objeto, conforme Bourdieu (1977).
11 Despossuídos cultural e economicamente, os assentados tendem a se engajar na relação com os porta-vozes de forma homóloga ao 

que se passa no campo religioso (CORADINI, 2010b).
12 Busca-se traçar uma diferença com o conceito gramsciniano de hegemonia. Esta representa um mecanismo de legitimação da ordem 

social e da elite dirigente da sociedade, quando ela faz reconhecer sua capacidade de dirigir um conjunto de atores e definir os objetivos 
da sociedade. Liderança, por sua vez, refere-se ao setor (JOBERT; MULLER, 1989), no caso, o espaço social da reforma agrária e da 
pequena produção rural.
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para ser um broker, deve controlar de forma ex-
clusiva as funções críticas e de importância direta, 
pois quando os links alternativos tornam-se dispo-
níveis, deixa de o ser (BOISSEVAIN, 1974). Com a 
ampliação da competitividade na intermediação 
e da participação direta, arrefece o poder dos 
brokers, na medida em que os benefícios públicos 
passam a ser vividos como direitos ou conquistas 
grupais e não como dádivas destes mediadores.

São esses verdadeiros empreendedores 
que formam conjuntos-ação, cliques, enfim, 
coalizões que competem por recursos escassos 
e valiosos. Para que se efetive o domínio desses 
recursos, ocupação, educação, capital econômi-
co, ou mesmo circunstâncias fortuitas, são lan-
çados mão para ocupar as posições centrais nas 
coalizões. A operação de um conjunto de links 
estratégicos é realizada por esses especialistas 
em rede, que inovam e arriscam, manipulando 
recursos direta e indiretamente, neste caso, por 
meio de contatos estratégicos com outras pes-
soas que controlam esses recursos. Os brokers 
fazem pontes entre pessoas, grupos, estruturas e 
até culturas (BOISSEVAIN, 1987). 

Dito de outra forma, brokerage é um 
negócio (não no sentido estritamente econô-
mico). O principal capital do broker é sua rede 
de relações pessoais, geralmente baseadas em 
reciprocidade. Seu crédito consiste no que os 
outros pensam que seu capital é, ou seja, são 
expectativas que estão em jogo. Nunca se sabe 
a extensão do capital do broker, então ele age 
diante da ignorância dos outros com respeito a 
até onde ele pode ir. Com o simples patrão, as 
pessoas sabem melhor dos limites; enquanto que 
com o broker, nunca se sabe quando e o que 
será oferecido, então ele manipula (BOISSEVAIN, 
1974). Enfim, há patrões que não intermedeiam, 
há mediadores que não estabelecem relação 
clientelística e há aqueles que fazem as duas 
coisas. São esses últimos que descrevemos, ou 
seja, patrões mediadores, brokers.

O clientelismo viceja onde há o controle 
de recursos críticos por patrões, e a clientela se 

encontra, em maior ou menor grau, impossibili-
tada de acessar esses recursos ou aos contatos 
que permitem esse acesso, sem passar antes 
pelos patrões ou pelos brokers. Fora disso, um 
vazio de contatos, passível de ser compreendido 
com a noção de buraco estrutural. Não necessa-
riamente relacionada a clientelismo, essa espécie 
de isolamento relativo entre grupos sociais mais 
intensamente conectados é esclarecedora do 
papel relevante dos brokers.

Na visão de Burt (2005), os brokers ocu-
pam função vital na superação dos buracos 
estruturais das redes sociais, promovendo a 
ligação de grupos isolados, mas fortemente 
unidos internamente e com linguagens próprias 
(clusters). O seu sucesso é associado ao capital 
social, ou seja, é relativo à quantidade de con-
tatos que se dispõem e, mais especialmente, ao 
quão melhores posicionadas eles estão. Nessa 
perspectiva, brokerage é a ação de coordenar 
a construção de pontes por esses buracos, de 
modo que os atores que conectam grupos des-
conectados acumulam mais capital social que 
outros, mesmo quando dispõe de mais ligações, 
graças às vantagens competitivas na detecção e 
no desenvolvimento de oportunidades (BURT, 
2005). 

Uma das formas que a brokerage assume 
é a de porteiro (gate keeper), na qual alguém de 
(ou que controla) um cluster decide quem (ou o 
quê) de fora terá acesso a este grupo (GOULD; 
FERNANDEZ, 1989). É uma modalidade recor-
rente na reforma agrária, quando os recursos 
governamentais aos assentamentos são vividos 
como dádivas (MELLO, 2016).

A mediação rural também lida com raça e 
etnia13. Os espaços de interação entre agentes do 
Incra e assentados estão informados por esque-
mas geradores de apreciações e expectativas de 
desempenho negativo da parte dos não brancos. 
Agentes do Incra comumente explicam pelo “fa-
tor raça” o “fracasso” dos assentamentos. No Rio 
Grande do Sul14, onde comparamos rendas de 
brancos e não brancos, as diferenças nas estraté-

13 Salama (2012) e Silva (2000) discutiram o tema na avaliação de desigualdades econômicas.
14 Na Bahia, os resultados foram diferentes e inconclusivos, nos remetendo a uma discussão mais específica.
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gias de vida, mesmo que explicando parcialmen-
te as diferenças de renda, acabam servindo para 
o agravamento da desigualdade, porque, vistas 
de forma pejorativa (ou não vistas), promovem a 
estigmatização e o consequente desinvestimento 
por parte daqueles que, deveriam ser os agentes 
de “desenvolvimento social”. Dessa forma, a 
renda menor das etnias estigmatizadas pode ser 
explicada por diferentes estratégias econômicas 
e pelos efeitos do racismo (MELLO, 2016). 

Tema mais recorrente é a chamada “agroe-
cologia”, diretriz da Ater, conforme legislação fe-
deral. O uso da expressão alastrou-se no País nos 
últimos anos15 (NAVARRO, 2013), mas é, possivel-
mente, na reforma agrária em que se manifesta 
mais fortemente (MELLO, 2016). Para sua prática, 
conta-se com técnicas agrícolas já amplamente 
utilizadas. Ocorre que estas, geralmente, geram 
baixas produtividades e alto risco, por isso a baixa 
adesão, ainda que a consolidação do nicho de 
mercado da agricultora orgânica seja louvável. 
Tal temática capturou a agenda de trabalhos da 
extensão rural e dos projetos de desenvolvimento 
de forma pouco crítica. Estaria a “agroecologia” 
realmente contribuindo para o combate à pobreza 
rural e para a desigualdade justificando tamanha 
centralidade? Não encontramos evidência de que 
a resposta seja positiva. Ao contrário, cabe avaliar 
se tal imposição na agenda de desenvolvimento 
não seria um entrave à adoção de tecnologias 
rentáveis por parte da pequena produção brasi-
leira, especialmente, o que não é raro, quando  
associada a certo menosprezo pela rentabilidade, 
ou mesmo a um discurso antissistêmico.

Navarro (2013) categorizou três subgrupos 
dentre os “agroecologistas”: o “núcleo político” 
(dominante e manipulador), o “núcleo operacio-
nal” e o “núcleo de militantes”, sendo que ambos 
seriam ingenuamente dominados pelo primeiro. 

A construção sociológica de um ponto de vista 
dos pontos de vista dos agentes num campo 
estruturado poderá permitir que não se encerre 
a questão apenas na denúncia de manipulação, 
ainda que não se negue o fato. Por hipótese, a 
emergência da “agroecologia” é tributária da 
construção da categoria “agricultura familiar”, 
ocorrido nas últimas décadas, enquanto “cris-
talização de investimentos políticos e posturas 
ideológicas que hoje orientam polarizações 
formuladas no campo político de concorrência 
por redefinição das formas de redistribuição 
de recursos públicos estatais” (NEVES, 2005, p. 
90). Expressão forjada, dentre outras balizas, em 
“contraposição ao empresário rural, produtivista, 
tecnicista, e predador” (NEVES, 2005, p. 72). 

Seria necessário uma nova distinção com 
relação ao grande grupo que compôs a constru-
ção da expressão “agricultura familiar”, que, se-
gundo a autora, seriam agentes interessados em 
reinventar os trabalhos de extensão rural. Que 
especificidade teriam este subgrupo? O estudo 
de trajetória dos agentes envolvidos ajudaria a 
caracterizar os habitus16 propensos a determi-
nadas estratégias discursivas e práticas, dando 
sentido às condutas e proporcionando lucros 
simbólicos aos mesmos. 

Uma possibilidade de análise seriam os 
grupos contraculturais. Bourdieu (2007) des-
creveu como uma fração específica do mundo 
social francês – denominada ali nova pequena 
burguesia – estabelecia práticas distintivas, as 
quais, e apesar de espelhadas na nova burgue-
sia, visavam denegar as hierarquias sociais e 
estabelecer uma nova, ainda que com as velhas 
armas do moralismo. A seguir, o autor, desve-
lando a tentativa de inclassificabilidade do grupo 
em questão, apresenta um longo index do que 
chamou de anticultura adolescente, que, sinto-

15 É notável que num estudo sobre a pobreza rural no Rio Grande do Sul, a partir da abordagem de Ellis, dentre os (poucos) indicadores 
utilizados de capital físico dos agricultores surja “cultivo de agricultura orgânica”, em que pese o fato de somente 0,03% do grupo 
estudado a praticasse (AQUINO et al., 2016). Tal situação tem sido cada vez mais comum em projetos de desenvolvimento rural, onde 
a expressão “agroecologia” aparece como elemento central no combate à pobreza e desigualdade – a exemplo de International Fund 
for Agricultural Development (2013), inclusive, compondo as normativas e manuais, como os do Incra (MELLO, 2016).

16 No sentido de Bourdieu (2007), um ajuste subjetivo e duradouro à objetividade do mundo.
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maticamente, inicia com “agricultura biológica” 
(a corrente de agricultura ecológica mais forte 
na França, à época) e passa por anticientismo. 
Expressões “mal disfarçadas por uma espécie 
de sonho de voo social e por um esforço deses-
perado para arrancar-se da força de atração do 
campo social de gravidade” (BOURDIEU, 2007, 
p. 348). Essa fuga romântica do mundo social se 
passaria pelo enaltecimento da natureza e con-
formaria parte de uma estratégia de revolta na 
forma de um conservadorismo iluminado. 

Sugere-se duas dimensões de análise para 
entender como o discurso da “agroecologia” 
penetra na política pública: as fissuras de um 
Estado ainda animado por processos clientelísti-
cos e a adesão dóxica de grupos contraculturais. 
Cabe considerar, também, certo viés em direção 
a propostas coletivizantes, muitas vezes, em 
detrimento da realidade fática. A fraca adesão 
e os inúmeros fracassos, resultados dos baixos 
resultados econômicos dos grupos coletivos e 
dos desajustes sociológicos foram repetidamente 
constatados em assentamentos (MELLO, 2016). 

Subjaz no discurso da “participação”, 
da “agroecologia” e do “coletivo”, entre outras 
bandeiras, um negligenciamento dos aspectos 
econômicos e sócio-antropológicos dos agru-
pamentos de agricultores, até mesmo da análise 
do espaço de mediação. No limite, até da au-
toanálise. Sua falta aduz a resultados escassos 
no combate à pobreza rural (por exemplo, na 
reforma agrária), mas, também, por hipótese, 
à desigualdade, fruto da concentração dos re-
cursos públicos em grupos mais conectados a 
determinada narrativa. Visando sua superação, 
apresentamos uma abordagem metodológica 
para a mediação no desenvolvimento.

Antropologia do desenvolvimento 
de Olivier de Sardan

 Olivier de Sardan, dentre outros temas, es-
tuda projetos de desenvolvimento rural na África. 
O diagnóstico dos agrupamentos, uma espécie de 
pesquisa etnográfica comparativa, discute as es-
tratégias de vida das famílias a partir da dinâmica 

social interna destas áreas, em especial dos con-
flitos (um mote de entrada), através de objetivação 
participante nas atividades e reuniões dentro dos 
assentamentos e entrevistas semiestruturadas, es-
tas focadas inicialmente nas relações de conflito 
entre grupos estratégicos, cuja metodologia foi 
batizada como ECRIS (Enquête collective rapide 
d’identification des conflits et des groupes straté-
giques), ou seja, investigação coletiva rápida de 
identificação dos conflitos e dos grupos estratégi-
cos, (OLIVIER DE SARDAN, 1995, 2011). Apesar 
da inspiração interacionista, a análise das arenas 
formadas em torno dos projetos não desconsidera 
as determinações externas.

A metodologia foi desenvolvida para uma 
equipe relativamente grande de pesquisadores, 
algo pouco exequível para a extensão rural, as-
sim, é imperiosa a necessidade de simplificação, 
sem perder a capacidade de compreensão da 
realidade a se intervir, mantendo seus princípios e 
noções fundamentais: arena, conflitos, estratégia, 
interesse.

A ECRIS se desenvolve de forma contínua e 
num vai e vem entre fases individuais e coletivas, 
diferentemente da investigação etnográfica clássi-
ca, que privilegia a pesquisa individual de longa 
duração. E, também, dos métodos de investigação 
aceleradas, como o diagnóstico de sistemas de 
produção ou o Diagnóstico Rápido Participativo 
(DRP), feito comumente no Brasil, que privilegiam 
a investigação coletiva de curta duração.

Trata-se de identificar sumariamente 
os principais embates locais, a fim de poder 
predeterminar dentro de uma arena os grupos 
estratégicos (ou seja, propor grupos estratégi-
cos provisórios para a investigação coletiva a 
seguir), reagrupando categorias de atores que 
compartilham uma mesma relação global com 
estes embates. Sendo a ação da extensão rural 
brasileira bastante relacionada a ações e projetos 
de desenvolvimento local (rural, regional, territo-
rial etc.), a investigação preliminar revelará, por 
exemplo, a existência de embates por recursos 
públicos. Tais grupos podem incluir a burocracia 
estatal e comunidades profissionais, possibilitan-
do uma análise transversal dos projetos.
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neopatrimonialistas, improdutividade e intensa 
corrupção (para citar alguns achados empíricos 
do autor que caracterizam um modo público de 
governança). Vê-se similaridades com o Brasil, 
ainda que se pondere o grau em que os proces-
sos ocorrem.

É por meio da diferenciação do formal e 
do real, ou seja, do escrito/legal, em contraste 
com o que realmente ocorre nas práticas cotidia-
nas que o autor persegue a inteligibilidade dos 
processos estudados. Entre um modo de conduta 
teoricamente técnico e impessoal e a realidade 
factual é que buscamos o que realmente se pas-
sa na implementação dos projetos. Nesse senti-
do, Olivier de Sardan (2009) descreve e analisa 
essa espécie de repertório de ação que são as 
normas práticas. Mesmo implícitas, regulam o 
comportamento dos agentes na interação com 
as normas oficiais e sociais (ambas explícitas) 
e fornecem uma margem de manobra para os 
mesmos. É sabido das ciências sociais o fato das 
pessoas agirem de forma diferente do que dizem 
ou do que está escrito ou formalizado. Há um 
gap que deve ser esclarecido. O que acontece 
se desconhecemos? Órgãos públicos em geral 
treinam e monitoram seu pessoal para que ajam 
de acordo com o prescrito, conforme as normas, 
mas os sucessos são tão escassos quanto aqueles 
obtidos pelos projetos de desenvolvimento. 

Sem compreender as lógicas práticas, não 
implementamos as reformas que são, afinal, ine-
rentes à própria definição de desenvolvimento. 
A perspectiva permite apreender práticas com-
partilhadas nas interações concretas, que são 
observáveis e descritíveis, conformando um uso 
mais preciso do conceito de cultura (burocrática, 
profissional, etc.), diferente da acepção cultura-
lista  (OLIVIER DE SARDAN, 2015).

O cooperativismo é, possivelmente, uma 
proposição que encontra consenso em qualquer 
corrente do pensamento que lide com pequenos 
produtores, variando os objetivos, se para superar 
imperfeições do mercado ou, do contrário, para 
romper, se isolar ou resistir ao mesmo. Todavia, 
são grandes as dificuldades de se formar e man-
ter cooperativas. Porque elas prosperam mais 

O caso da reforma agrária, por ser, em si, 
um projeto de desenvolvimento rural, é emble-
mática, mas, a disputa por recursos públicos – 
inclusive simbólicos – entre grupos estratégicos 
com interesses e visões de mundo diferentes 
foi constatada em tantos outros contextos 
(BIERSCHENK, 1988). 

Dado o grau de prevalência dessas con-
figurações em torno de recursos públicos em 
projetos de desenvolvimento, Olivier de Sardan 
(2009) propõe uma antropologia da governança, 
entendida aqui como os diferentes modos em 
que bens públicos são entregues a usuários em 
todos os níveis da sociedade. E, ainda, sugere 
ênfase especial nas interfaces locais, ou seja, 
no espaço onde as pessoas que entregam esses 
bens (servidores públicos, agentes de desenvol-
vimento) e as pessoas que os usam se encontram 
(OLIVIER DE SARDAN, 2009). Ou seja, o espaço 
de mediação.

Compreender a mediação como tradução 
de linguagens e lógicas diferentes nos permite 
avaliar as trajetórias dos mediadores com rela-
ção a sua capacidade de utilização e bricolagem 
destas mesmas linguagens e lógicas. Olivier de 
Sardan (2009) visa uma abordagem analítica (e 
não normativa) na antropologia do desenvolvi-
mento, em diálogo com a abordagem focada no 
registro de práticas, uma antropologia do desen-
volvimento aplicada.

A ênfase recai sobre o que chamou de 
modo de governança de projeto de desenvolvi-
mento, liderado por organizações externas que 
substituem ou assistem o Estado, associado a 
outros modos, como público (ou burocrático) e o 
associativo. Este, cuja emergência é atribuída às 
agências de desenvolvimento externas e aos “mé-
todos participativos”, é conduzido pelos líderes 
locais. O espaço aberto por estes projetos e que 
propicia o encontro dos modos de governança, é 
palco da “brokerage do desenvolvimento”.

Há uma preocupação com as possibilida-
des de se melhorar os serviços públicos (a entre-
ga de bens públicos) num ambiente permeado 
de relações clientelísticas, com características 
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em algumas situações do que outras? Quais são 
os fatores do seu sucesso? Típico caso onde de-
vemos lançar mão de boa teoria que nos forneça 
um olhar crítico e amplo.

A relação entre os grupos locais e destes 
com agentes de fora também foram exploradas 
por outros autores, tais como Elias e Scotson 
(2000), no caso de bairros populares na Inglaterra 
onde populações estabelecidas desenvolveram 
estratégias para estigmatizar outsiders; ou em 
Wolf (2003), sobre como forças externas confor-
maram configurações internas, caso das “comu-
nidades corporadas” camponesas da América 
Latina, entre outros. 

Os comportamentos dos pequenos agri-
cultores no Brasil são tributários de diferentes 
atravessamentos. Práticas de reciprocidade, 
reinventadas ao longo do tempo (SABOURIN, 
2009) coexistem com sociabilidades cada vez 
mais mercantilizadas (NAVARRO, 2016). Longe 
de uma visão a-histórica, considere-se os pro-
cessos mutáveis e passíveis de avaliação empí-
rica, em sua especificidade e dinâmica. Diante 
de um repertório de lógicas, os agentes fazem 
diferentes combinações estratégicas, faccionais, 
clientelistas, mercantis etc. É preciso dar conta 
do interesse, mas, também, do fato de que ele 
opera através da legitimação moral das normas 
práticas, as quais se configuram como recursos 
adotados por grupos estratégicos.

A análise das lógicas práticas é nuançada 
e não se restringe à bipolaridade clientelismo (ou 
neopatrimonialismo) x universalismo. Mesmo 
assim, leve-se em conta que tais lógicas se apre-
sentam na realidade cotidiana de pequenos agri-
cultores brasileiros de forma algo hierarquizada, 
por isso, não descartamos a hipótese de trabalho 
de que atualizações de relações clientelísticas 
(ou neopatrimonialistas, compondo uma mesma 
família conceitual) ainda mantém papel revelador 
nos desígnios dos projetos de desenvolvimento.

Em suma, a ECRIS permite compor uma 
visão, relativamente rápida, das relações ho-
rizontais e verticais na disputa pelos recursos 
coletivos. 

Considerações finais
Abordagens “participativas” não raro par-

tem de uma premissa superficial de que estamos 
lidando com grupos homogêneos e isentos de 
dominação interna. Uma típica metodologia 
adotada em todo o país, o diagrama de Venn, por 
exemplo, ao ser aplicada a partir dessa premissa, 
não pode ser mais ineficaz. Quando o técnico 
sugere discutir que tipo de relação o grupo tem 
com o Banco local poderá concluir que a relação 
é, digamos, “pouco intensa”, “boa”, “ruim” etc. 
O que está em jogo é identificar quais agentes 
sociais têm relação estreita com o banco, tomam 
crédito, em que quantidade e como conseguem, 
e entender porque outros agentes não tem rela-
ção nenhuma e, por alguma razão, não tomam 
crédito. O mesmo vale para a participação em 
associações ou cooperativas. Concluir que um 
determinado grupo não participa é concluir 
pouco. Deve-se identificar o que se passa nessas 
organizações e qual a relação de suas lideranças 
com o conjunto de agricultores. 

É possível pensar em lógicas clientelistas 
como geradoras de imperfeições de mercado 
na medida em que podem engendrar situações 
em que os recursos públicos (tão necessários ao 
desenvolvimento e tão escassos) adentrem de 
forma seletiva a estas comunidades, como dádi-
vas dos mediadores locais e/ou governamentais. 
Por hipótese, tal processo está perpetuando ou, 
até, ampliando situações de desigualdade eco-
nômica e social.

No âmbito governamental, tais lógicas são 
entraves ao nosso velho, mas pouco discutido, 
problema de ineficiência governamental. Redes 
de lealdade pessoais, calcadas em diferentes 
princípios, associadas a vácuos e confusões le-
gais geram relações personalizadas e de depen-
dência com agentes internos ou externos, caso 
do Incra (MELLO, 2016). Instituições (do Estado 
ou sociedade civil) heterônomas, pouco demo-
cráticas ou desempoderadas (BINSWANGER, 
2007) podem ser capturadas por uma elite que 
canaliza para si os recursos. Mesmo nas aborda-
gens participativas, a captura pode ocorrer (RAY, 
2001). 
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investimentos em infraestrutura, escolarização e 
capacitação são ações necessárias.

De outra parte, a extensão e a pesquisa 
têm o papel crucial de evitar que o mercado 
alije definitivamente a maioria dos pequenos 
produtores, o que pode ter impacto negativo 
no desenvolvimento das pequenas localidades, 
entre outras questões. Para isso, não se trata de 
dar as costas para a ciência (agronômica, econô-
mica e social) e sim buscar alternativas viáveis, 
na medida do possível, para as imperfeições do 
mercado – onde o entorno define a lucratividade 
e a adoção tecnológica –, e para as relações de 
dependência que se perpetuam. 

De Janvry (2010) defende a emergência de 
um novo contexto mundial de combate à pobreza 
rural que chamou de novo paradigma da agricul-
tura para o desenvolvimento. Nada mais é do que 
a recuperação crítica (principalmente, nos aspec-
tos ambientais e sociais) da revolução verde e sua 
implantação em vastas áreas do Planeta onde isso 
ainda não ocorreu, em especial, na África, cujo 
crescimento populacional ainda é impressionante. 
Contra essa proposição, Ellis (2010) argumentou 
que, para o caso da África subsaariana, o mais efi-
ciente seria o estímulo aos pequenos agricultores 
para que migrem em direção às cidades, possibi-
litando melhores rendas e garantindo maiores e 
mais estáveis preços aos agricultores que ficarem 
no campo. Estes terão que intensificar a produ-
ção, obrigatoriamente. Não seria o caso de rever 
a ojeriza que se desenvolveu a respeito disso no 
Brasil?

Está bem detectada a necessidade de 
foco na capacitação agrícola e não agrícola 
(DEDECCA, 2012; HELFAND; PEREIRA, 2012), 
considerando, inclusive, um forte programa para 
aumentar a empregabilidade dos agricultores 
que desejarem sair da agricultura (não necessa-
riamente da terra). Afinal – e, especialmente, no 
caso do semiárido brasileiro – haverá viabilidade 
para tanta gente na agropecuária?

 Para aqueles com possibilidade de pro-
gresso econômico na agropecuária, é imperioso 
o foco em tecnologia (o que não significa a não 

Relações clientelísticas geram dependên-
cia, antítese do desenvolvimento (GRAZIANO, 
1975). Uma consequência concreta é a dificul-
dade de se prosperar organizações baseadas 
em relações simétricas como associações e 
cooperativas. Quando existem, muitas vezes, 
são atravessadas por tais relações.

A análise desses processos deve objetivar 
e posicionar os mediadores mais influentes. 
Que relação estabelecem com pessoas e grupos 
dentro de uma localidade? Isto porque, muitas 
vezes, sua ação vêm imiscuída de militantismo, 
operando por meio de inculcação de crenças 
e de sua visão de mundo, seja na interpretação 
dos problemas, seja em suas soluções. Ou não 
se apercebe das relações de poder e conflitos ou, 
simplesmente, toma-se partido por algum grupo. 
O mediador público (isso inclui a extensão rural) 
deve atuar como um meta ator, engajado na 
promoção da pluralidade e da simetrização. 

Bem, em muitas situações, nós somos os 
mediadores! Cabe considerar que nicho ocupa-
mos no campo social em questão, que interesses 
perseguimos, que convicções, a quem nos alia-
mos e quem hostilizamos? Estamos contribuindo 
para o bem comum mesmo? Evidentemente, em 
se tratando do ofício do pesquisador em ciências 
sociais, o desafio é maior e cabe atentar para o 
proposto por Bourdieu et al. (2004) com relação 
à necessária vigilância epistemológica. Convém 
dar conta de que a mediação envolve algum grau 
de violência e que pode não haver simetrização 
possível. É o primeiro passo para refletir que se 
a contradição não pode ser superada, deve ser 
gerida (NEVES, 1998).

O meio rural brasileiro é local de pobreza, 
desigualdade e êxodo. A agropecuária está al-
tamente complexa e profissionalizada. O motor 
do processo é a inovação tecnológica e expulsa 
aqueles que não se ajustam a esta ordem econô-
mica (ALVES et al., 2016). Por sua vez, ao lado 
do baixo dinamismo econômico de boa parte 
dos municípios, a infraestrutura e a capacidade 
de intervenção governamental são precárias. 
Assistência social, políticas de geração de em-
prego, combate ao trabalho infantil e escravo, 
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falta de capital, dificuldade de assumir riscos, 
pequena margem de renda para a sobrevivên-
cia, relações de desconfiança entre atores das 
cadeias oligopolistas, fraca articulação em áreas 
rurais e baixos investimentos públicos.

Concluímos com a sugestão de três eixos 
orientadores das políticas públicas: proteger, inter-
romper e inserir (BUAINAIN et al., 2012). Em suma, 
disponibilizar a rede de proteção social, assim 
como a infraestrutura básica (proteger); investir em 
educação e em trabalho para jovens (interromper); e 
investir em agricultura, serviços e indústria, visando, 
também, a empregabilidade das pessoas (inserir).

Vivemos um momento de transição no ru-
ral brasileiro. A tarefa de dar conta das demandas 
econômicas (agrícolas ou não) dos pequenos pro-
dutores, ou seja, a mediação da pobreza, ganha 
se for precedida pela análise da própria mediação.
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